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ção, e para os protocolos a estabelecer na formação em 
contexto de trabalho;

ii) Definição de componentes curriculares de base local, 
em articulação com as escolas;

iii) Definição de dispositivos de promoção do sucesso 
escolar e de estratégias de apoio aos alunos, em colabora-
ção com as escolas;

c) No âmbito da gestão de recursos humanos, o recruta-
mento de pessoal para projetos específicos de base local;

d) A gestão orçamental e de recursos financeiros.

3 — No domínio da Cultura, no âmbito dos equipamen-
tos e infraestruturas culturais:

a) A gestão dos espaços físicos, nomeadamente de mu-
seus, bibliotecas, teatros, salas de espetáculo, galerias, 
edifícios e sítios classificados;

b) A construção, manutenção, conservação, segurança, 
serviços de limpeza e vigilância;

c) A gestão da programação cultural, nomeadamente 
em museus;

d) A gestão dos recursos humanos, nomeadamente o 
recrutamento, a alocação, a formação e a avaliação do 
desempenho dos técnicos superiores, assistentes técnicos 
e assistentes operacionais;

e) A gestão financeira e orçamental.

II — Proceda à publicação e envio à Assembleia da Re-
pública dos relatórios de avaliação dos 34 projetos -piloto 
contratualizados.

III — Proceda a uma avaliação externa, específica e 
individualizada, por entidades habilitadas em cada uma 
das áreas em causa, publicando e remetendo à Assembleia 
da República os respetivos resultados.

Aprovada em 16 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 69/2017

Recomenda ao Governo que crie centros de serviços 
partilhados e valor acrescentado

ao nível das entidades intermunicipais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, respeitando a autonomia do poder local, no ano de 
2017, lance um programa de estímulo à integração e par-
tilha de serviços entre municípios, com vista à criação de 
centros de serviços partilhados e valor acrescentado ao 
nível das entidades intermunicipais.

Aprovada em 17 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 70/2017

Recomenda ao Governo a avaliação e valorização da formação 
profissional para as pessoas com deficiência

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Avalie, em conjunto com as instituições e entida-
des envolvidas na formação profissional para as pessoas 

com deficiência e suas organizações representativas, os 
programas de formação que lhes têm sido destinados nos 
últimos 10 anos, e em que medida corresponderam às 
respetivas necessidades e contribuíram para uma melhor 
inserção no mundo laboral.

2 — Garanta que não existem atrasos na transferência 
de verbas para as instituições e entidades que asseguram a 
formação profissional às pessoas com deficiência.

3 — Tome as medidas necessárias para que a região de 
Lisboa e Vale do Tejo não seja penalizada na atribuição 
de verbas para a formação profissional das pessoas com 
deficiência, garantindo que os percursos formativos são 
reconhecidos dentro das mesmas regras de financiamento 
do Programa Operacional Inclusão Social e Emprego — 
POISE.

Aprovada em 24 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 71/2017

Recomenda ao Governo a aquisição de viaturas
para prestação de cuidados ao domicílio

no âmbito dos cuidados de saúde primários

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Combata o desperdício de recursos públicos repre-
sentado pelo aluguer de automóveis ou recurso a táxis para 
prestação de cuidados de saúde ao domicílio.

2 — Utilize os recursos públicos de forma racional, 
dotando os cuidados de saúde primários com as viaturas 
necessárias para a prestação de cuidados ao domicílio.

3 — Remova as limitações à aquisição de viaturas 
quando estas se destinem à prestação de cuidados de saúde 
ao domicílio, suprindo as necessidades identificadas nos 
Agrupamentos de Centros de Saúde e unidades locais de 
saúde.

Aprovada em 24 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 72/2017

Recomenda ao Governo que elabore um plano de emergência 
radiológico para acidentes nucleares transfronteiriços

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Elabore, com a brevidade possível e com a 
participação dos municípios e das organizações não 
governamentais de ambiente (ONGA), um plano de 
emergência radiológico para acidentes nucleares trans-
fronteiriços.

2 — Balize o plano de emergência radiológico à escala 
máxima da Escala Internacional de Ocorrências Nucleares 
(INES), ou seja, ao acidente de grau máximo 7.

Aprovada em 24 de março de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 


